
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.888 - SP (2019/0054858-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE TABOAO DA SERRA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS NACIF LAGROTTA  - SP123358 

 PATRÍCIA DA CONCEIÇÃO PIRES E OUTRO(S) - SP238205 
RECORRIDO : BUSCAR LOCADORA DE VEICULOS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE TOLEDO E OUTRO(S) - SP319415 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COM VALOR A CAUSA MENOR QUE 60 
(SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA. ARTIGO 2º DA LEI 12.153/2009. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. 
SÚMULA 83/STJ. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fls. 439-440, e-STJ): "A questão 
em debate está afeta à competência absoluta do Juizado Especial da Fazenda 
Pública, nos termos da Lei Federal nº 12.153/09, in verbis: (...) Como esta ação 
ordinária foi promovida após a vigência da Lei nº 12.153/09, não há como se 
esquivar do seu cumprimento, pois, a autora valorou a causa em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), ou seja, menos de 60 (sessenta) salários mínimos. (...) Sabido, 
então, que, sendo vedado ao juiz alteração unilateral do valor da causa, a fim de 
corrigi-lo, deve-se reconhecer o Juizado Especial da Fazenda do Estado como 
competência para apreciação da matéria".
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a competência atribuída 
aos Juizado Especial da Fazenda Pública é absoluta, consoante o art. 2º, § 4º, da 
Lei 12.153/2009, a ser determinada em conformidade com o valor da causa. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.888 - SP (2019/0054858-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE TABOAO DA SERRA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS NACIF LAGROTTA  - SP123358 
   PATRÍCIA DA CONCEIÇÃO PIRES E OUTRO(S) - SP238205 
RECORRIDO : BUSCAR LOCADORA DE VEICULOS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE TOLEDO E OUTRO(S) - SP319415 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

ANULATÓRIA — Matéria que se enquadra na competência do 
Juizado Especial da Fazenda Pública (art. 2º, § 4º, da Lei nº 12.153/09) ~ Autora 
que atribuiu valor à causa menor do que 60 (sessenta) salários mínimos ~ 
Reconhecimento da competência absoluta do Juizado Especial da Fazenda 
Pública, após o decorrido o prazo previsto no art. 23 da Lei n" 12.153/2009. 
Inteligência do Provimento CSM n" 2.321/2016. Competência recursal da Turma 
Recursal Cível ou Mista ~ Art. 98, I, da CF, Lei Federal n" 12.153/09, Provimento 
CSM n" 2.203/2014 e Enunciado FONAJE n" 9 ~ Precedentes desta Corte de 
Justiça - Não conhecimento do recurso, determinada a remessa dos autos à 
Turma Recursal Cível ou Mista correspondente.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 2º, § 4º, e 23 da Lei 12.153/2009, dos arts. 43 

e 59 do CPC e do art. 74 da LC 123/2006, sob a argumentação de que "as microempresas e 

as empresas de pequeno porte podem optar pelo ajuizamento da ação pelo regime do CPC ou 

pelo regime da Lei dos Juizados Especiais" (fl. 458, e-STJ).

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.888 - SP (2019/0054858-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.5.2019.

A irresignação não merece prosperar.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 439-440, e-STJ):

A questão em debate está afeta à competência absoluta do 
Juizado Especial da Fazenda Pública, nos termos da Lei Federal nº 12.153/09, in 
verbis:

(...)
Como esta ação ordinária foi promovida após a vigência da Lei nº 

12.153/09, não há como se esquivar do seu cumprimento, pois, a autora valorou a 
causa em R$ 10.000,00 (dez mil reais), ou seja, menos de 60 (sessenta) salários 
mínimos.

Ora, como compete à parte a estimação do valor à causa, mesmo 
nos casos de ação cujo conteúdo econômico não seja imediato (art. 291, do CPC), 
e, por outro lado, a legislação definiu a competência absoluta do Juizado Especial 
da Fazenda para as ações cujo valor seja inferior a 60 (sessenta) salários 
mínimos, exatamente como é o caso concreto, então, resta apenas neste momento 
o reconhecimento da inadequação do juízo eleito.

Sabido, então, que, sendo vedado ao juiz alteração unilateral do 
valor da causa, a fim de corrigi-lo, deve-se reconhecer o Juizado Especial da 
Fazenda do Estado como competência para apreciação da matéria.

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 

competência atribuída aos Juizado Especial da Fazenda Pública é absoluta, consoante o art. 

2º, § 4º, da Lei 12.153/2009, a ser determinada em conformidade com o valor da causa. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO PROPOSTA CONTRA O 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA. ARTIGO 2º DA LEI 12.153/2009. NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL COMPLEXA. VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. 

1. O art. 2º da Lei 12.153/2009 possui dois parâmetros - valor e 
matéria - para que uma ação possa ser considerada de menor complexidade e, 
consequentemente, sujeita à competência do Juizado Especial da Fazenda 
Pública. 

2. A necessidade de produção de prova pericial complexa não 
influi na definição da competência dos juizados especiais da Fazenda Pública. 
Precedente: REsp 1.205.956/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
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DJe 01.12.2010; AgRg na Rcl 2.939/SC, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Seção, DJe 18.09.2009; RMS 29.163/RJ, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe 28.04.2010. 

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 753.444/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/11/2015).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos 

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Além disso, conclui-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com 

fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto de fatos e provas, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0054858-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.806.888 / SP

Número Origem: 10070591920158260609

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE TABOAO DA SERRA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS NACIF LAGROTTA  - SP123358 

 PATRÍCIA DA CONCEIÇÃO PIRES E OUTRO(S) - SP238205 
RECORRIDO : BUSCAR LOCADORA DE VEICULOS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE TOLEDO E OUTRO(S) - SP319415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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